
 

   
 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) de hoje, 

15/06, os Avisos TJ nºs 62 e 63. 

  

O primeiro comunica que o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.697, por maioria, julgou 

parcialmente procedente o pedido, para, conferindo interpretação conforme a 

Constituição ao dispositivo impugnado, definir que a retribuição estipendial da classe 

final da carreira de Procurador do Estado do Rio de Janeiro fixada no art. 47-A da LC 

15/1980 corresponde ao valor fixado pela Lei Federal 11.143/2005, em vigor no 

momento em que editada a LC 111/2006 do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O segundo avisa que o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 7.063, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o pedido formulado, a fim de 

que sejam declarados inconstitucionais os Arts. 15-A; 15-B, caput; 15-F a 15-I, da Lei 3.350/1999 e 135-D a 135-

H, do Decreto Lei 05/1975, acrescidos respectivamente pelos Arts. 1º e 2º, da Lei 9.507/2021, do Estado do Rio 

de Janeiro, os quais dispõem sobre as custas judiciais e a taxa judiciária no âmbito deste Estado: 

 

Leia a íntegra do Aviso TJ 62/2022 

Leia a íntegra do Aviso TJ 63/2022  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (01/06), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Cível nº 12. Nele foi selecionado, dentre outros, julgado no qual a SulAmérica Companhia de 

Seguro Saúde, após o falecimento do titular, foi condenada a manter a autora da ação no plano de saúde, nas 

mesmas condições e com os custos vigentes na época em que se der a transferência da titularidade. A ré foi 

condenada também ao pagamento de R$ 3,5 mil por danos morais. 

 

No caso em questão, com o falecimento do titular, a autora, sua dependente, permaneceu no plano de saúde, 

sem nada pagar, devido a cláusula de remissão prevista no contrato. Findo o prazo de 5 anos, pretendia manter-

se nas mesmas condições, com os custos vigentes na época da transferência, passando a assumir a titularidade 

do plano. 

 

A ré alegou não ter sido realizado pedido algum em sede administrativa, mas refutou a pretensão, asseverando 

não poder atende-la, visto não mais comercializar planos individuais, não havendo dano a reparar 

 

No voto, o desembargador Ricardo Couto de Castro, relator do processo, destacou que o término do período de 

remissão não implica em rescisão ou extinção do contrato. Nesse caso, os dependentes assumem a titularidade 

e a responsabilidade pelo pagamento das mensalidades, tendo o direito de permanecer no plano de saúde nas 

mesmas condições contratuais, de acordo com a Súmula Normativa 13 da ANS. 

 

Ademais, segundo o magistrado, restou comprovado que a conduta da ré trouxe à autora, uma senhora bastante 

idosa, sofrimento, constrangimento, insegurança, frustração da expectativa de que se manteria coberta pelo 

seguro-saúde, pois no contrato existe cláusula que a protege nesse sentido. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 12 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000012&Version=1.1.17.0
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000012&Version=1.1.17.0


 

   
 

STF vai discutir reflexos do piso nacional no vencimento de professores da educação básica 

estadual 

 

O Plenário vai analisar a possibilidade de adoção do piso salarial nacional como base para vencimento inicial de 

professores da educação básica da rede pública estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e classes da 

carreira. Por maioria, os ministros reconheceram a repercussão geral da matéria, discutida no Recurso 

Extraordinário (RE) 1326541 (Tema 1.218). 

 

O caso diz respeito a uma professora da educação básica que acionou a Fazenda Pública do Estado de São 

Paulo a fim de receber vencimentos com base no piso salarial nacional (Lei federal 11.738/2008). A 2ª Turma 

Cível e Criminal do Colégio Recursal de Votuporanga (SP) considerou necessário o recálculo do vencimento 

básico inicial e determinou o reajuste das diferenças salariais no pagamento das demais vantagens, 

reconhecendo os reflexos do piso nacional em toda a estrutura remuneratória da carreira do magistério estadual. 

 

Essa decisão é questionada pelo Estado de São Paulo no RE, com o argumento de violação da sua autonomia 

em relação à União. O estado argumenta que a remuneração dos servidores públicos estaduais somente pode 

ser fixada ou alterada por lei estadual específica, e sustenta que é vedada a vinculação ou a equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias no serviço público. 

 

Relevância 

 

Por maioria de votos, o STF concluiu que a questão discutida no RE é relevante sob o ponto de vista econômico, 

político, social e jurídico e ultrapassa o interesse das partes envolvidas. Com isso, entendeu que o recurso deve 

tramitar sob o filtro da repercussão geral. 

 

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, analisando previamente o RE como processo representativo da 

controvérsia, ficou vencido ao entender que a questão tem natureza infraconstitucional, e foi seguido pelas 

ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e pelo ministro Dias Toffoli. O RE foi distribuído ao ministro Ricardo 

Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Não incidem multa e juros de mora sobre contribuições previdenciárias não recolhidas antes 

da Lei 9.528/1997 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488787&ori=1


 

   
 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.103), consolidou jurisprudência 

dominante no tribunal e fixou a tese de que "as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno 

sofrerão o acréscimo de multa e de juros apenas quando o período a ser indenizado for posterior à edição da 

Medida Provisória 1.523/1996 (convertida na Lei 9.528/1997)". 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento a três recursos especiais do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) – representativos da controvérsia –, nos quais a autarquia pedia a aplicação dos encargos em 

período anterior ao da MP. 

 

Participaram do julgamento, como amici curiae, o Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário e a Defensoria 

Pública da União. 

 

Multa e juros de mora devem ser cobrados após a edição da MP 

 

O relator, ministro Og Fernandes, explicou que a indenização, pelo contribuinte, dos períodos não recolhidos na 

época devida com o objetivo de usufruir de benefícios previdenciários já era possível desde a Lei 3.807/1960. 

Essa faculdade, apontou, foi reafirmada no artigo 96, inciso IV, da Lei 8.213/1991 e no Decreto 611/1991 (que a 

regulamentou) e, posteriormente, na Lei 9.032/1995, a qual acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 45 da Lei 

8.212/1991. 

 

No entanto, o ministro destacou que, apenas a partir de 11 de outubro de 1996, quando foi editada a MP 

1.523/1996 – posteriormente convertida na Lei 9.528/1997 –, é que se determinou, expressamente, a incidência 

de juros moratórios de 1% ao mês e multa de 10% sobre os valores apurados. 

 

"Somente a partir de então é que podem ser cobrados juros moratórios e multa, uma vez que não é possível 

realizar, como pretende o INSS, a cobrança de tais encargos sem previsão na legislação. Também descabe 

cogitar de cobrança dos encargos em caráter retroativo, devendo haver a incidência apenas quando o período a 

ser indenizado for posterior à edição da MP", ressaltou. 

 

Precedente vinculante permite que tribunais evitem a subida de recursos ao STJ 

 

O ministro lembrou que o STJ tem esse posicionamento pacificado há vários anos, mesmo quando a matéria 

previdenciária ainda competia à Terceira Seção da corte. Segundo o ministro, a necessidade de afetar o tema 

como repetitivo se deve à insistência do INSS na interposição de recursos trazendo idêntica temática repetidas 

vezes ao STJ. 

 

De acordo com o relator, após o precedente vinculante em recurso repetitivo, "os tribunais locais terão o 

instrumental para evitar a subida de recursos ao STJ, e o Poder Judiciário deverá considerar como litigância de 

má-fé a eventual postulação contra precedente vinculante". 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1929631
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9528.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art45%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art45%C2%A72


 

   
 

Og Fernandes também observou que não é necessária a modulação dos efeitos do precedente qualificado, uma 

vez que o entendimento estabelecido no repetitivo é predominante no STJ há bastante tempo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial vai definir se é possível majorar honorários quando o recurso for total ou 

parcialmente provido 

 

A Corte Especial vai analisar, sob o rito dos recursos repetitivos, controvérsia sobre a "(im)possibilidade da 

majoração, em grau recursal, da verba honorária estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido 

total ou parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação". 

 

Com o objetivo de evitar futuras divergências entre as três seções do STJ, a Primeira Seção declinou a 

competência para o julgamento do repetitivo à Corte Especial, uma vez que o tema é comum a todos os 

colegiados. 

 

Foram selecionados três recursos como representativos da controvérsia cadastrada como Tema 1.059: os 

Recursos Especiais 1.864.633, 1.865.223 e 1.865.553. A relatoria é do desembargador convocado Manoel 

Erhardt. 

 

A Corte Especial determinou a suspensão da tramitação apenas dos recursos especiais e agravos em recurso 

especial cujos objetos coincidam com a matéria afetada. 

 

Honorários em recurso parcialmente provido 

 

No REsp 1.864.633, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recorre de decisão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que aumentou os honorários devidos pela autarquia, mesmo tendo dado parcial provimento à sua 

apelação. 

 

Segundo o relator, há uma multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de direito, 

o que caracteriza o caráter repetitivo da matéria, conforme foi destacado pela Comissão Gestora de Precedentes 

e Ações Coletivas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga inquérito contra Bolsonaro por declarações sobre 

vacinação 

 

A prorrogação, por mais 60 dias, atende a pedido da Polícia Federal 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.716, de 10 de junho de 2022 - Institui o Plano Estadual de Fertilizantes, Biofertilizantes 

e a Política Especial Tributária destinada à cadeia produtiva de fertilizantes e biofertilizantes e dá outras 

providências. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Medida Provisória nº 1.124, de 13 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados em 

autarquia de natureza especial e transforma cargos em comissão. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0009150-34.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Luiz Márcio Victor Alves Pereira 

j. 07.06.2022 e p. 14.06.2022 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Fazer. Manutenção do Plano de Saúde AMAP (Assistência Médica 

para Aposentado e Pensionistas) destinado a funcionários aposentados da EMBRATEL (sucedida pela Claro 

S.A.) e operado pela TELOS - Fundação EMBRATEL de Seguridade Social. Decisão agravada que determinou 

a suspensão da ação individual, considerando a existência da Ação Civil Pública nº 0185239-74.2020.8.19.0001, 

que cuida de questão idêntica. de acordo com a nova perspectiva instaurada pela corte especial do Superior 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488825&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488825&ori=1
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzYxZjFlMmE2NGQ0OTk5OGIwMzI1ODgxYjAwNzY4MTIxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Mpv/mpv1124.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0009150-34.2022.8.19.0000


 

   
 

Tribunal de Justiça no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, "o rol do art. 1.015 

do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 

urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação". A decisão recorrida 

qualifica-se como urgente, uma vez que não poderá aguardar para discutir a matéria futuramente, em recurso de 

apelação, sob pena de inutilidade do julgamento da questão posteriormente. Conhecimento do recurso. No mérito, 

a pendência da Ação Civil Pública nº 0185239- 74.2020.8.19.0001, proposta para a defesa de interesses coletivos 

não impõe a suspensão automática das ações individuais. Suspensão de ofício da ação individual em razão da 

existência de ação coletiva com a mesma causa de pedir. Providência que não pode ser determinada pelo 

magistrado. Prerrogativa da autora da demanda. Suspensão não automática. em que pese não haja relação de 

consumo (súmula 608 do STJ), aplica-se à hipótese o artigo 104 do CDC. Microssistema do processo coletivo. A 

ação individual não pode sofrer suspensão impositiva, se assim não o desejar o titular do direito material, 

revelando-se imperioso o requerimento prévio pela autora, sendo o pedido de suspensão uma faculdade, a teor 

do artigo 104 do CDC. In casu, a recorrida optou por não exercer tal faculdade. Convivência harmônica entre as 

ações individuais e coletivas. Ausência de risco de decisões conflitantes. Reiterada jurisprudência do E. Superior 

Tribunal de Justiça. Precedentes desta corte. Conhecimento e provimento ao recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Vigésima Primeira Câmara Cível do TJRJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Suspeita de envenenar enteados tem prisão temporária prorrogada 

 

Integrante da quadrilha envolvida na morte da proprietária do restaurante Guimas é 

condenado a 33 anos de prisão 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia Mundial de Conscientização da Violência contra o Idoso 

 

TJRJ determina alteração de prenome que acarretava zombarias e constrangimentos ao 
autor 
 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E47F043A608413424818C1AAF2841117C5116408292D&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96108171
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96020652
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96020652
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96178342
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96074064
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96074064


 

   
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém regra sobre remuneração de auditores na substituição de conselheiros de TCEs 

 

Por unanimidade, o Plenário manteve dispositivos de leis do Ceará e do Amazonas que asseguram aos auditores 

dos Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) direito a igual remuneração dos conselheiros nos casos de 

substituição. A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6951 e 6952, 

ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, julgadas improcedentes , na sessão virtual finalizada 

em 10/6. 

 

Na primeira ADI, era questionado dispositivo da Lei 12.509/1995 do Ceará (na redação dada pela Lei 3.857/2013) 

que prevê que o auditor, quando substituir um conselheiro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular, 

recebendo o equivalente a 1/30 do subsídio deste por dia em que exercer as funções. Já a segunda era 

contestada disposição da Lei 2.423/1996 do Amazonas (na redação dada pela Lei 3.857/2013) que estabelece 

que, em caso de substituição por prazo igual ou superior a 10 dias, o auditor receberá subsídio equivalente ao do 

conselheiro. 

 

Na avaliação de Aras, os dispositivos violariam o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal, que proíbe a 

vinculação ou a equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 

serviço público. 

 

Quebra de isonomia 

 

Em seu voto, o relator das ações, ministro Edson Fachin, apontou que os dispositivos não afrontam o inciso XIII 

do artigo 37 da Constituição. Ele ressaltou que o pagamento de adicional remuneratório em razão de substituição 

em cargo diverso tem previsão legal em diversas carreiras do funcionalismo, como no Ministério Público e na 

magistratura. 

 

De acordo com o relator, o pagamento dos mesmos vencimentos e das mesmas vantagens do titular a quem que 

ocupa transitoriamente o cargo é decorrência natural do desempenho de função idêntica durante o período da 

substituição, sob pena de eventual quebra da isonomia. Assim, os dispositivos questionados não tratam da 

equiparação de vencimentos entre carreiras distintas, pois, além de tratar de situação temporária e excepcional, 

não acarreta a incorporação do padrão remuneratório dos conselheiros para fixar o valor do vencimento dos 

auditores. 

 

Precedente 

 

O relator observou que, recentemente, no julgamento da ADI 6950, o Supremo declarou a constitucionalidade de 

lei do Distrito Federal com conteúdo semelhante. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Toffoli remete processos contra ex-ministro da Educação à Justiça Federal 

 

O ministro Dias Toffoli determinou a remessa à Justiça Federal no Distrito Federal duas petições (PETs 9209 e 

9186) apresentadas contra o ex-ministro da Educação Milton Ribeiro por supostas manifestações depreciativas 

a homossexuais em entrevista. Toffoli acolheu o parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) no sentido 

da perda de prerrogativa de foro de Ribeiro junto ao STF após seu pedido de exoneração da pasta, em março 

deste ano. 

 

A PET 9209 foi apresentada pela própria PGR, e a PET 9186 é de autoria do senador Fabiano Contarato. Nas 

duas, a motivação é uma entrevista publicada no jornal O Estado de S. Paulo em 24/9/2020, em que o então 

ministro da Educação, entre outros pontos, relacionou a homossexualidade a “famílias desajustadas”. 

 

Competência 

 

Na decisão, Toffoli assinalou que, uma vez que os fatos teriam sido praticados por agente público federal, no 

exercício de suas funções, deve ser aplicada regra da Constituição Federal (artigo 109, inciso IV) que atribui aos 

juízes federais a competência para processar e julgar crimes políticos e infrações penais nesses casos. 

 

O relator observou, ainda, que a conduta foi consumada em Brasília (DF), onde a entrevista foi concedida, daí a 

competência da Justiça Federal no Distrito Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra rejeita HC contra decisão que submeteu Ronnie Lessa ao tribunal do júri pela morte 

de Marielle Franco 

 

A ministra Rosa Weber rejeitou o Habeas Corpus (HC) 216511, impetrado pela defesa do sargento reformado da 

Polícia Militar do Rio de Janeiro Ronnie Lessa, preso preventivamente e acusado de assassinar a vereadora 

Marielle Franco e o motorista Anderson Gomes, em 2018. Os advogados pediam a cassação da decisão que o 

submete a julgamento pelo júri popular. 

 

A sentença de pronúncia (que remete o caso ao tribunal do júri) acolheu três qualificadoras previstas no artigo 

121 do Código Penal: "motivo torpe", "outro meio que dificultou a defesa da vítima" e "para assegurar a 

impunidade de outro crime". 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488865&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488829&ori=1


 

   
 

Após rejeição de recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa sustentava, no Supremo, a 

invalidade da fundamentação da decisão de pronúncia em relação às qualificadoras. Também alegava que não 

há nos autos informação de qual teria sido o motivo do crime. 

 

Ao negar seguimento ao pedido, a ministra Rosa Weber ressaltou que a jurisprudência da Corte considera 

inviável, como regra, a utilização do HC como substituto recursal ou para discutir os pressupostos de 

admissibilidade de recurso interposto ao STJ, como é o caso dos autos. 

 

Ainda segundo a ministra, a qualificação do crime de homicídio está diretamente relacionada ao contexto fático 

da causa. Logo, qualquer conclusão do STF em sentido contrário ao pronunciamento das instâncias ordinárias 

demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é inviável no âmbito de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro André Mendonça mantém ordem de desocupação de aeródromo irregular no DF 

 

O ministro André Mendonça considerou inviável (negou seguimento) uma Reclamação (RCL 53887) apresentada 

pela Associação do Aeródromo Botelho e nove pessoas físicas contra a decisão do juízo da 4ª Vara da Fazenda 

Pública do Distrito Federal que havia determinado a reintegração de posse do imóvel ao patrimônio do Distrito 

Federal. 

 

O aeródromo fica em uma área rural do Distrito Federal que foi arrendada a um particular com autorização apenas 

para exploração rural. Na sentença, foi reconhecido o desvirtuamento da função social da propriedade e a 

possível existência de um parcelamento irregular, tendo em vista a construção de mais de 80 hangares. 

 

Desabrigados 

 

A associação alegava que a reintegração de posse deixaria os ocupantes “desabrigados e desprovidos do local 

onde exercem atividade produtiva”. De acordo com a reclamação, a ordem teria ignorado a determinação do STF 

que, em razão do estado de emergência decorrente da pandemia da covid-19, suspendeu desocupações e 

despejos, inclusive em área rural, até 30/6 (ADPF 828). 

 

Proteção de populações vulneráveis 

 

Na decisão, o ministro observa que a situação fática deste caso é distinta da decisão na ADPF 828, que tem 

como objetivo a proteção social de populações vulneráveis no contexto da pandemia. A seu ver, a própria 

qualificação de alguns dos proponentes da ação demonstra que a ocupação coletiva do aeródromo não se deu 

por populações desassistidas ou carentes de moradias, mas para fins de exploração comercial da área. 

 

Função social da propriedade 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488830&ori=1


 

   
 

 

Mendonça reiterou que a decisão na ADPF 828 tem por objetivo prestigiar a função social da propriedade, o que, 

“conforme visto, foi expressamente desvirtuada pelos ocupantes da área, com a execução de atividades 

aeroviárias em desacordo com as normas legais”. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Representantes de pessoas com deficiência contestam rol de coberturas da ANS 

 

Segundo o Comitê Brasileiro de Organizações Representativas das Pessoas com Deficiência, os planos de saúde 

estão se recusando a cobrir ou retirando procedimentos que já estavam autorizados. 

 

PSB alega omissão do governador de SP em instituir Polícia Penal 

 

Ministra Rosa Weber submeteu a ação ao rito que permite o julgamento do mérito sem prévia análise do pedido 

de liminar. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma nega exclusão de depoimentos informais em inquérito contra acusado de 

atear fogo na companheira 

 

A Quinta Turma negou pedido de retirada de depoimentos informais, gravados por policiais militares, de um 

processo contra homem acusado de jogar gasolina em sua companheira e atear fogo, na presença dos três filhos 

dela. Em uma das gravações, a mulher – que faleceu dias após a internação – afirmou que o companheiro foi o 

autor do crime. 

 

Por unanimidade, o colegiado considerou que os depoimentos informais do acusado, da mulher e de um de seus 

filhos, colhidos logo após os fatos, não causaram prejuízo ao investigado porque ele não assumiu a autoria do 

delito e as gravações não substituíram as coletas formais dos relatos das partes pela autoridade policial. 

 

O homem é investigado pela polícia pelos supostos crimes de feminicídio tentado e de incêndio. O Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), confirmando decisão do juiz de primeiro grau, negou a retirada das 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488828&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488862&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488791&ori=1


 

   
 

gravações dos autos, sob o fundamento de que a diligência foi legal, em razão da gravidade do fato e da 

necessidade imediata de esclarecimentos, devido ao estado de saúde dos envolvidos. 

 

No habeas corpus submetido ao STJ, a defesa reiterou o pedido de exclusão dos vídeos e a consequente 

anulação do indiciamento, o qual teria sido baseado nas gravações realizadas por autoridade incompetente, pois 

caberia à polícia judiciária colher os depoimentos. A defesa também sustentou que o acusado não foi advertido 

sobre seu direito constitucional de permanecer em silêncio. 

 

Não houve demonstração de prejuízo à defesa ao acusado 

 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, votou pelo não conhecimento do habeas corpus por questões 

processuais, porém, afirmou que é adequado o exame, de ofício, do suposto constrangimento ilegal diante das 

alegações da defesa. 

 

Na avaliação do magistrado, conforme decidido pelo TJRS, não houve nulidade porque as gravações foram 

necessárias, considerando a urgente necessidade de esclarecimento da ocorrência, em razão dos ferimentos dos 

envolvidos – especialmente da vítima, não ouvida formalmente, pois foi internada em estado gravíssimo, 

inconsciente e respirando com a ajuda de aparelhos, vindo a falecer dias depois. 

 

O ministro destacou que, em nenhum momento, os vídeos substituíram os depoimentos formais das partes, 

coletados pelo delegado, tendo o acusado, inclusive, exercido seu direito de permanecer em silêncio. Além disso, 

afirmou o relator, o réu terá a oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa em juízo. 

Reynaldo Soares da Fonseca também ressaltou que o acusado não demonstrou o prejuízo efetivo que a juntada 

dos vídeos ao inquérito teria causado à sua ampla defesa. "Assim, afasta-se qualquer nulidade", apontou. 

 

Na gravação, homem alegou ser vítima de sua companheira 

 

Acerca da ausência de advertência ao homem sobre seu direito de permanecer em silêncio, o ministro registrou 

que, no momento da gravação, ele não era investigado, pois alegou, no depoimento informal, que estava sujo de 

gasolina e, durante uma discussão, sua companheira pegou um isqueiro e iniciou o fogo, resultando em 

queimaduras e na necessidade de também ter sido levado ao hospital – razão pela qual era visto como vítima 

pelos policiais que atenderam à ocorrência. 

 

O relator lembrou, ainda, que é firme no STJ o entendimento de que eventual nulidade ocorrida na investigação 

não contamina a ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo para impugnar habilitação de crédito na recuperação judicial deve ser contado em dias 

corridos, define Quarta Turma 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062022-Quinta-Turma-nega-exclusao-de-depoimentos-informais-em-inquerito-contra-acusado-de-atear-fogo-na-companheira.aspx


 

   
 

 

Para a Quarta Turma, deve ser contado em dias corridos o prazo de dez dias previsto pelo artigo 8º da Lei 

11.101/2005 para apresentar impugnação à habilitação de crédito na recuperação judicial. 

 

O entendimento foi estabelecido ao negar recurso em que a parte defendia que a leitura conjugada do artigo 8º 

da Lei de Recuperações e Falências e do artigo 219, parágrafo único, do Código de Processo Civil levava à 

conclusão de que o prazo para impugnação não deveria ser contado em dias corridos, mas sim em dias úteis. 

 

Relator do recurso, o ministro Antonio Carlos Ferreira explicou que a aplicação do CPC/2015 à relação processual 

da falência e da recuperação judicial ou extrajudicial ocorre apenas de forma subsidiária, nos termos do artigo 

189 da Lei 11.101/2005. 

 

O ministro também citou precedentes do STJ no sentido de que a Lei de Recuperações e Falências prevê um 

microssistema próprio pautado pela celeridade e a efetividade, impondo prazos específicos, breves e contados 

de forma contínua. 

 

Lei 14.112/2020 definiu a imposição dos dias corridos na recuperação 

 

Segundo Antonio Carlos Ferreira, a inaplicabilidade da contagem de prazos processuais em dias úteis na Lei 

11.101/2005 não se estende apenas aos períodos relacionados ao stay period previsto pelo artigo 6º, parágrafo 

4º, da lei – o prazo de 180 dias, prorrogável por igual período, no qual ficam suspensas a prescrição das 

obrigações do devedor, a execução contra ele e as ordens de penhora de bens –, mas também aos demais 

prazos, tendo em vista a lógica implementada pela lei especial. 

 

"A questão foi, inclusive, posteriormente resolvida pela Lei 14.112/2020, a qual alterou o disposto no art. 189 da 

Lei 11.101/2005, trazendo a previsão de que 'todos os prazos nela previstos ou que dela decorram serão contados 

em dias corridos'", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma dá salvo-conduto para pacientes cultivarem Cannabis com fim medicinal 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma concedeu salvo-conduto para garantir a três pessoas que possam cultivar 

Cannabis sativa (maconha) com a finalidade de extrair óleo medicinal para uso próprio, sem o risco de sofrerem 

qualquer repressão por parte da polícia e do Judiciário. 

 

Ao julgar dois recursos sobre o tema, um de relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz (em segredo de Justiça) 

e o outro do ministro Sebastião Reis Júnior, o colegiado concluiu que a produção artesanal do óleo com fins 

terapêuticos não representa risco de lesão à saúde pública ou a qualquer outro bem jurídico protegido pela 

legislação antidrogas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art219
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art189
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art189
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A743
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A743
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14112.htm#art1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062022-Prazo-para-impugnar-habilitacao-de-credito-na-recuperacao-judicial-deve-ser-contado-em-dias-corridos--define-Quart.aspx


 

   
 

 

Os casos julgados pela turma dizem respeito a três pessoas que já usam o canabidiol – uma para transtorno de 

ansiedade e insônia; outra para sequelas do tratamento de câncer, e outra para insônia, ansiedade generalizada 

e outras enfermidades – e têm autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importar a 

substância. No entanto, elas alegaram dificuldade para continuar o tratamento, em razão do alto custo da 

importação. 

 

Segundo o ministro Schietti, uma vez que a produção artesanal do óleo da Cannabis sativa se destina a fins 

exclusivamente terapêuticos, com base em receituário e laudo assinado por médico e chancelado pela Anvisa ao 

autorizar a importação, "não há dúvidas de que deve ser obstada a repressão criminal" sobre a conduta dessas 

pessoas. 

 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, as normas penais relativas às drogas procuram tutelar a saúde da 

coletividade, mas esse risco não se verifica quando a medicina prescreve as plantas psicotrópicas para o 

tratamento de doenças. 

 

Laudo médico dispensa realização de perícia 

 

Em um dos casos, o Ministério Público Federal recorreu ao STJ após o Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

dar provimento a recurso e conceder habeas corpus preventivo para permitir o plantio da maconha e a produção 

artesanal do óleo. O órgão de acusação alegou, entre outros pontos, que o habeas corpus não seria a via 

processual adequada para esse tipo de pedido, pois a falta de regulamentação de tais atividades seria uma 

questão eminentemente administrativa. 

 

No recurso, o Ministério Público argumentou que o pedido dos pacientes exigiria a produção de provas – que é 

vedada em habeas corpus –, inclusive a realização de perícia médica. 

 

Segundo Schietti, a necessidade de produção de provas foi afastada no caso, tendo em vista que os pacientes 

apresentaram provas pré-constituídas de suas alegações, as quais foram consideradas suficientes pelo tribunal 

de segunda instância – como o fato de que estavam autorizados anteriormente pela Anvisa para importar 

medicamento com base em extrato de canabidiol para tratar doenças comprovadas por laudos médicos. 

 

Em acréscimo, o ministro lembrou que, no julgamento do Tema 106 dos recursos repetitivos, o STJ decidiu que 

o fornecimento de medicamentos por parte do poder público pode ser determinado com base em laudo subscrito 

pelo próprio médico que assiste o paciente, sem necessidade de perícia oficial. 

 

Omissão para regulamentar uso da Cannabis para fins medicinais 

 



 

   
 

Schietti destacou que, embora a legislação brasileira possibilite, há mais de 40 anos, que as autoridades 

competentes autorizem a cultura de Cannabis exclusivamente para fins medicinais ou científicos, a matéria ainda 

não tem regulamentação específica. 

 

Para o magistrado, a omissão dos órgãos públicos "torna praticamente inviável o tratamento médico prescrito aos 

pacientes, haja vista o alto custo da importação, a irregularidade no fornecimento do óleo nacional e a 

impossibilidade de produção artesanal dos medicamentos prescritos". 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior acrescentou que essa omissão regulamentar cria uma segregação entre os 

doentes que podem custear o tratamento, importando os medicamentos à base de canabidiol, e os que não 

podem. 

 

"A previsão legal acerca da possibilidade de regulamentação do plantio para fins medicinais, entre outros, permite 

concluir tratamento legal díspar acerca do tema: enquanto o uso recreativo estabelece relação de tipicidade com 

a norma legal incriminadora, o uso medicinal, científico, ou mesmo ritualístico-religioso não desafia persecução 

penal dentro dos limites regulamentares", declarou. 

 

Conduta não é penalmente típica 

 

Rogerio Schietti analisou que a conduta para a qual se pediu o salvo-conduto não é penalmente típica, "seja por 

não estar imbuída do necessário dolo de preparar substâncias entorpecentes com as plantas cultivadas (nem 

para consumo pessoal nem para entrega a terceiros), seja por não vulnerar, sequer de forma potencial, o bem 

jurídico tutelado pelas normas incriminadoras da Lei de Drogas (saúde pública)". 

 

Ao invés de atentar contra a saúde pública, afirmou o ministro, na verdade, a intenção desse cultivo é promovê-

la, a partir da extração de produtos medicamentosos. 

 

"Ainda que o plantio de Cannabis para fins medicinais (e a prévia importação de sementes) possa se adequar 

formalmente aos tipos penais previstos nos artigos 28, parágrafo 1º, e 33, parágrafo 1º, II, da Lei de Drogas, ou 

mesmo no artigo 334-A do Código Penal (contrabando) – o que justifica o cabimento de habeas corpus, diante 

do risco potencial de responsabilização criminal dos pacientes –, não há, sob os aspectos subjetivo e material, 

tipicidade na conduta, tanto por falta de dolo quanto à extração de substâncias entorpecentes a partir da referida 

planta, como por absoluta falta de lesividade à saúde pública ou a qualquer outro bem jurídico protegido em nosso 

ordenamento jurídico", concluiu. 

 

Em complemento, Sebastião Reis Júnior ponderou que a tipificação penal do cultivo de planta psicotrópica está 

relacionada à sua finalidade. "A norma penal incriminadora mira o uso recreativo, a destinação para terceiros e o 

lucro, visto que, nesse caso, coloca-se em risco a saúde pública. A relação de tipicidade não vai encontrar guarida 

na conduta de cultivar planta psicotrópica para extração de canabidiol para uso próprio, visto que a finalidade 

aqui é a realização do direito à saúde, conforme prescrito pela medicina". 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Determinado o prosseguimento de ações contra a Alemanha por ataque a barco brasileiro 

na Segunda Guerra 

 

Seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a Quarta Turma reposicionou sua jurisprudência 

para considerar possível a relativização da imunidade de jurisdição de Estado estrangeiro em caso de atos ilícitos 

praticados no território nacional que violem direitos humanos. Anteriormente, o STJ reconhecia a impossibilidade 

absoluta de responsabilização de Estado estrangeiro por atos de guerra perante a Justiça brasileira. 

 

Com o novo entendimento, o colegiado deu provimento a dois recursos ordinários para determinar o seguimento 

de ações indenizatórias contra a Alemanha, ajuizadas na Justiça Federal por descendentes de dois tripulantes 

do barco de pesca Changri-lá, mortos quando a embarcação foi torpedeada pelo submarino nazista U-199, nas 

proximidades da costa de Cabo Frio (RJ), em 1943, durante a Segunda Guerra Mundial. 

 

O STF, no julgamento do ARE 954.858 (Tema 944 da repercussão geral), que também tratou do caso Changri-

lá, fixou a tese de que os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos, no 

território nacional, não gozam de imunidade de jurisdição. 

 

Ação indenizatória por violação à dignidade da pessoa humana é imprescritível 

 

Em um dos processos, o juiz extinguiu a ação indenizatória, fundamentando que a Alemanha não se submete ao 

Poder Judiciário nacional para responder por ação militar praticada em período de guerra. No outro, foi 

reconhecida a prescrição, pois se passaram 64 anos entre o fato e o ajuizamento da demanda. 

 

O relator dos processos, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que a Quarta Turma havia negado provimento 

a esses recursos com base na jurisprudência anterior do STJ, que preconizava a imunidade absoluta da nação 

estrangeira por atos de guerra (RO 60, AgRg no RO 107). Os processos estavam sobrestados aguardando o 

julgamento do STF e foram reanalisados pelo colegiado em juízo de retratação, como prevê o artigo 1.040, inciso 

II, do Código de Processo Civil. 

 

Sobre a tese de prescrição apontada, o ministro lembrou que o STF já reconheceu a imprescritibilidade, inclusive 

para os sucessores, da pretensão de reparação de grave violação à dignidade da pessoa humana causada por 

conduta praticada a mando ou no interesse de governantes. 

 

Preponderância dos direitos humanos 

 

Salomão observou que o Tema 944 do STF corrobora a tese inicial que ele apresentou como relator, no sentido 

de que a Alemanha "não poderá encontrar abrigo na imunidade de jurisdição para escapar das consequências 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14062022-Sexta-Turma-da-salvo-conduto-para-pacientes-cultivarem-Cannabis-com-fim-medicinal.aspx


 

   
 

decorrentes de ilícito internacional", seja em razão de ofensa a normas que regulamentam os conflitos armados 

para a proteção de civis, seja por inobservância dos princípios que regem os direitos humanos. 

 

"Esse entendimento é o que melhor se coaduna com a prevalência atribuída pelo Estado brasileiro, em sua 

Constituição Federal, aos direitos humanos, seja na ordem interna, como direitos fundamentais do cidadão (artigo 

5º), seja na ordem externa, como princípios norteadores das relações internacionais do país (artigo 4, inciso II)", 

afirmou na ocasião em que ressalvou seu entendimento para votar conforme a jurisprudência da corte. 

 

Com essas considerações, o ministro votou, em juízo de retratação, pelo provimento dos recursos ordinários para 

cassar as sentenças e decisões anteriores do STJ em ambos os processos e determinar o retorno dos autos ao 

primeiro grau, para o prosseguimento das ações, afastadas a prescrição e a imunidade de jurisdição da 

Alemanha. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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